
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2952314 - SP (2025/0199385-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO E SILVA MORETTO - DF014349
  ATAIR CARLOS DE OLIVEIRA - SP179733
AGRAVADO : ALIADOSS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : EDUARDA SILVA CHAVES TOSI - SP299607

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. PRECLUSÃO.  § 2º, DO CPC. ART. 903,
NULIDADES NÃO SUSCITADAS NO PRAZO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NOS AUTOS DA EXECUÇÃO APÓS
EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ARREMATAÇÃO. NECESSIDADE DE
AÇÃO AUTÔNOMA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Após a expedição
da carta de arrematação, a desconstituição do ato somente pode ser pleiteada por
meio de ação autônoma, nos termos do  § 4º, do CPC, sendo inviável a art. 903,
discussão nos próprios autos da execução.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que as nulidades alegadas pelo
recorrente foram atingidas pela preclusão, em razão do decurso do prazo
previsto no  § 2º, do CPC, conforme destacado pelo Tribunal de origem. art. 903,
Dessa forma, a pretensão de reexaminar as matérias decididas pelo Tribunal de
origem, especialmente quanto à preclusão e à análise de fatos e provas, encontra
óbice nas Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Outrossim, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que reconhece a prevalência do direito do arrematante
sobre o bem arrematado, uma vez aperfeiçoada a arrematação.
4. Recurso especial não provido.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 27/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .27 de outubro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2952314 - SP (2025/0199385-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO E SILVA MORETTO - DF014349

ATAIR CARLOS DE OLIVEIRA - SP179733
AGRAVADO : ALIADOSS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : EDUARDA SILVA CHAVES TOSI - SP299607

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. PRECLUSÃO.  § 2º, DO CPC. ART. 903,
NULIDADES NÃO SUSCITADAS NO PRAZO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NOS AUTOS DA EXECUÇÃO APÓS
EXPEDIÇÃO DA CARTA DE ARREMATAÇÃO. NECESSIDADE DE
AÇÃO AUTÔNOMA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, Após a expedição
da carta de arrematação, a desconstituição do ato somente pode ser pleiteada por
meio de ação autônoma, nos termos do  § 4º, do CPC, sendo inviável a art. 903,
discussão nos próprios autos da execução.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que as nulidades alegadas pelo
recorrente foram atingidas pela preclusão, em razão do decurso do prazo
previsto no  § 2º, do CPC, conforme destacado pelo Tribunal de origem. art. 903,
Dessa forma, a pretensão de reexaminar as matérias decididas pelo Tribunal de
origem, especialmente quanto à preclusão e à análise de fatos e provas, encontra
óbice nas Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Outrossim, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que reconhece a prevalência do direito do arrematante
sobre o bem arrematado, uma vez aperfeiçoada a arrematação.
4. Recurso especial não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RODNEI MORAES
MARIETTO - ME e RODNEI MORAES MARIETTO contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, contra
acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

“Agravo de instrumento. Prestação de serviços de empreitada. Distrato. Ação
de execução por título extrajudicial. Decisão que autoriza o levantamento do
produto da arrematação do imóvel em discussão em favor dos exequentes, e
defere a imissão na posse pela arrematante. Improcedente a irresignação do
executado. Vistoso decurso do prazo estabelecido no  §2º, do CPC, a art. 903,
impossibilitar a suscitação de nulidades neste passo. Supostas nulidades, de
toda sorte, já antes suscitadas e repelidas, inclusive na esfera recursal.
Irrelevante a circunstância de ter sido proposta ação de anulação da
arrematação, com base no  §4º, do CPC, até mesmo porque o eventual art. 903,
acolhimento da demanda não terá o condão de, efetivamente, desfazer o ato de
alienação judicial, segundo estabelece o ‘caput’, parte final, daquele mesmo
dispositivo legal.” (fls. 1873)

Os embargos de declaração de fls. 1908-1910 foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, a parte alegou violação aos arts. 842, 843 e 903 do

Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, que:
(a) A ausência de intimação do cônjuge ou coproprietário alheio à execução sobre a

penhora de imóvel indivisível teria configurado nulidade absoluta do ato, em afronta ao devido
processo legal e ao contraditório. Argumentou-se que a penhora não poderia ultrapassar a quota-
parte do devedor, sendo imprescindível a preservação do patrimônio do coproprietário não
executado.

(b) A arrematação de imóvel seria um ato complexo e, para ser considerada perfeita,
acabada e irretratável, deveria observar rigorosamente os requisitos legais, incluindo a intimação
prévia de todos os interessados. A ausência dessa formalidade teria comprometido a validade do
ato, em afronta ao artigo 903 do CPC.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 1922-1924).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
No caso em epígrafe, não se verifica violação aos arts. 842, 843 e 903 do Código de

Processo Civil, pois o Tribunal de origem, com arrimo no caderno fático-probatório produzido nos
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autos, destacou que as nulidades ventiladas pelo recorrente não podem ser conhecidas no presente
processo, uma vez que deixou transcorrer o prazo previsto no dispositivo legal mencionado,
operando-se, assim, a preclusão sobre a questão, senão vejamos (fls. 1875-1879):

 
“3. As supostas nulidades levantadas nas razões recursais não podem mais ser
suscitadas neste processo, ante o vistoso decurso do prazo decadencial do

 §2º, do CPC.art. 903,
De toda sorte, tais alegações, isto é, as concernentes à alegada falta de
intimação da mulher do agravante e à também suposta ausência de adequada
descrição das exceções e benfeitorias existentes no imóvel, já foram analisadas
e refutadas por esta Turma Julgadora, quando decidiu o AI 2253592-
38.2023.8.26.0000, por acórdão assim ementado:
(...)
Donde a existência de preclusão em torno daqueles temas, ao menos no âmbito
das instâncias ordinárias.
No que concerne à alegada vileza do preço da arrematação, a questão, como
visto, está sendo agitada a destempo.
4. Não favorece o agravante a circunstância de ter sido ajuizada ação de
anulação da arrematação, proposta pelo respectivo cônjuge, processo
registrado sob nº 1005790-05.2024.8.26.0099.
Em primeiro, porque o processo daquela ação foi extinto sem resolução do
mérito, por suposta litispendência, embora tenha sido interposta apelação
contra a respectiva sentença, ainda em tramitação.
Em segundo, porque a eventual procedência daquela demanda, que aponta
como fundamento legal o  §4º, do CPC, surtirá, se tanto, perdas e art. 903,
danos, segundo estabelece o ‘caput’, parte final, daquele mesmo dispositivo
legal.”
 

Sobre a questão, nos termos do do  do CPC assinado o auto de caput  art. 903
arrematação pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considerada perfeita,

, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executadoacabada e irretratável
ou a ação autônoma (anulatória) de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a possibilidade de

.reparação pelos prejuízos sofridos
Além disso, nos termos do § 4º do referido dispositivo, após a expedição da carta de

arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação da arrematação poderá ser pleiteada por
, com a presença do arrematante como litisconsorte necessário.ação autônoma

Diante disso, esta Corte entende que, embora seja possível discutir eventual nulidade
da arrematação nos próprios autos da execução, após expedida a carta de arrematação com
respectivo registro do título translativo no Registro de Imóveis, a sua desconstituição somente
pode ser pleiteada na via própria, ou seja, por meio de ação anulatória, nos termos do

. Nesse sentido: § 4º, doart. 903,  CPC/2015
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ARREMATAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO  §§ 1º, I, E 4º, DO CPC. POSSIBILIDADE DE ART. 903,
INVALIDAÇÃO DO ATO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. DECISÃO
MONOCRÁTICA. SÚMULA 568 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Após a expedição da carta de arrematação, o ato assim tornado
juridicamente perfeito pode ser impugnado por meio de ação autônoma, nos
exatos termos do  § 4º, do CPC ("Após a expedição da carta de art. 903,
arrematação ou da ordem de entrega, a invalidação da arrematação poderá
ser pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o arrematante figurará
como litisconsorte necessário").
2. Segundo a interpretação conferida ao  do Código de Processo Civil art. 903
(CPC) pelo Superior Tribunal de Justiça, é admissível o ajuizamento da ação
anulatória para desconstituir o ato jurídico de arrematação quando presente a
hipótese do § 1º, I, daquele dispositivo legal, e não apenas para apuração de
eventual indenização devida ao expropriado.
3. A aplicação do entendimento jurisprudencial dominante no Superior Tribunal
de Justiça, inclusive com precedente julgado sob a égide do CPC de 2015,
autoriza a atuação isolada do relator, nos termos da Súmula 568 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator AREsp n. 2.331.515/PR,  Ministro PAULO

, Primeira Turma, julgado em  DJEN deSÉRGIO DOMINGUES  24/2/2025,
 g.n.)27/2/2025,

 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEIS. IMPUGNAÇÃO. VÍCIOS
INSANÁVEIS. CARTA DE ARREMATAÇÃO NÃO EXPEDIDA.
DESNECESSIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DA ARREMATAÇÃO POR
MEIO DE AÇÃO ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA
JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO
STJ.
1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a arrematação
pode ser impugnada nos próprios autos da execução, mediante petição do
interessado, ou invalidada, de ofício, caso haja nulidade, sendo certo que,
após expedida a respectiva carta, a sua desconstituição deve ser pleiteada na
via própria, isto é, por meio de ação anulatória" (EREsp n. 1.655.729/PR,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em
21.2.2018, DJe de 28.2.2018).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora REsp n. 2.037.262/SE,  Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)GALLOTTI  17/6/2024,  19/6/2024,
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COTAS CONDOMINIAIS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PENHORA.
ARREMATAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. NECESSIDADE DE AÇÃO
PRÓPRIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO.
1. Tendo sido devidamente analisadas e fundamentadas as questões suscitadas
no recurso, não há que se falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Após a expedição da carta de arrematação, a sua desconstituição deve ser
pleiteada em ação própria. Precedentes.
3. "Afasta-se a legitimidade passiva do promitente vendedor, para responder
por despesas condominiais relativas a período em que a posse foi exercida pelo
promissário comprador, se restar comprovado que este último se imitira na
posse e que o condomínio teve ciência inequívoca da transação" (AgInt no

.REsp 1.859.553/SP)
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no  relatora REsp n. 1.952.558/RJ,  Ministra NANCY

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.)ANDRIGHI  9/5/2022,  12/5/2022,
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. LEILÃO E ARREMATAÇÃO. CARTA ASSINADA.
DIREITO DE IMPUGNAÇÃO. INÉRCIA PROCESSUAL DOS DEVEDORES.
VIOLAÇÃO DO  DO  INEXISTÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do  quando o órgão CPC/2015
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. Este Tribunal Superior externa pacífica orientação jurisprudencial pela
possibilidade de o ato de arrematação ser discutido no próprio processo
executivo, na hipótese de nulidade, desde que não tenha sido expedida a carta
de arrematação, porquanto, caso expedida, o ato só poderá ser discutido em
ação anulatória. Precedentes.
3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo, além de não contrariar a
orientação deste Tribunal Superior, consignou a inércia processual das partes,
que nada manifestaram durante o prazo estabelecido pela lei processual, daí
porque referiu à necessidade de ação anulatória, o que não revela ilegalidade.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator REsp n. 1.930.067/SC,  Ministro BENEDITO GONÇALVES
, Primeira Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 8/9/2021,  10/9/2021,
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO.
DISPONIBILIDADE DE BEM PELO SÓCIO, QUE JÁ TINHA CIÊNCIA DO
PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
CONDUTA FRUSTRANDO A ATUAÇÃO/DIGNIDADE DA JUSTIÇA, COM
CIÊNCIA DA ADQUIRENTE. FUNDAMENTADA CONVICÇÃO
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MANIFESTADA PELA CORTE LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
CONCLUSÃO DA ARREMATAÇÃO. AFETAÇÃO DA EFICÁCIA DO ATO E
DOS INTERESSES DO ARREMATANTE, QUE SEQUER INTEGRA O POLO
PASSIVO. INEXISTÊNCIA.
1. É incontroverso, e consonante com o apurado pela Corte local, que: a) desde
a inicial da ação de cobrança, a autora alertou ao juízo que a empresa
requerida não possuía bem registrado em seu nome, requerendo, liminarmente,
antecipação dos efeitos da tutela para desconstituir a personalidade jurídica da
sociedade empresária demandada e bloquear o imóvel rural de propriedade do
sócio; b) a petição inicial se fez acompanhar de declaração emitida por pessoa
da região noticiando ter tomado conhecimento por meio de corretores de
imóveis que o sócio tentava alienar a Fazenda arrematada; c) a autora ajuizou,
em  a ação de protesto contra alienação de bens, no bojo da qual foi 13/07/2011,
reiterado o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da devedora;
d) em vista do indeferimento, pelo Juízo de primeira instância, do pedido
formulado na ação de protesto, houve interposição de agravo de instrumento,
tendo sido acolhido o pedido, em  determinando a averbação no 30/08/2011,
registro do imóvel; e) o Instrumento Particular de Promessa de Venda e
Compra e Outras Avenças de bem de valor vultoso não foi lavrado por escritura
pública, e não consta qualquer reconhecimento de firma ou autenticação, no
aludido instrumento, que comprove que ele foi celebrado antes da citação ou
que é preexistente à data da citação da empresa requerida na ação de cobrança.
2. Por um lado, como são os bens presentes e futuros - à exceção daqueles
impenhoráveis - que respondem pelo inadimplemento da obrigação, caracteriza
fraude à execução a disponibilidade de bens pelo demandado que frustre a
atuação/dignidade da Justiça. Por outro lado, o caso tem peculiaridades
relevantes, pois: I) a alienação ocorreu quando o sócio - na pessoa de quem a
ré foi citada - já tinha tomado conhecimento da ação de cobrança, com causa
de pedir e pedido requerendo a desconsideração da personalidade jurídica e o
arresto imediato do bem alienado; II) segundo apurado, o sócio também teve
ciência da ação de protesto aludindo a desconsideração da personalidade
jurídica e necessidade de protesto a envolver o bem imóvel alienado para
satisfação do crédito perseguido na ação de cobrança; III) estão presentes
pressupostos objetivos necessários à caracterização desse tipo de fraude, que é
correr contra o devedor demanda e o ato praticado frustrar a atuação da
justiça.
3. A Corte local aponta que são "inúmeros os fatos ocorridos isoladamente que,
quando analisados em conjunto, demonstram a ocorrência da fraude à
execução, conforme posteriormente reconhecido pelo Magistrado a quo já na
fase de cumprimento de sentença", assim como demonstra a fundamentada
convicção, à luz dos elementos contidos nos autos e desencadeamento dos fatos,
da ciência da adquirente da fraude. Incidência da  a impedir o Súmula 7/STJ,
conhecimento do recurso especial.
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4. Como segundo fundamento autônomo, no recurso especial é reconhecido
que já ocorreu a hasta pública do imóvel penhorado. Com o intuito de
conferir estabilidade à arrematação, o artigo 694, caput, do CPC/1973
estabelece que, assinado o auto pelo juiz, arrematante e serventuário da
Justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e
irretratável. No mesmo diapasão, na vigência do  o  do CPC CPC/2015,  art. 903
estabelece que qualquer que seja a modalidade de leilão, assinado o auto pelo
juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação será considerada
perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes
os embargos do executado ou a ação autônoma (anulatória) de que trata o §
4º deste artigo, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos
sofridos.
5. Recurso especial não provido."
(  relator , QuartaREsp n. 1.763.376/TO,  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 18/8/2020,  16/11/2020,
 

Isso significa que, após assinada a carta de arrematação, ainda que o executado obtenha
êxito em embargos à execução, ação desconstitutiva ou anulatória do título executivo, ou ainda
ação declaratória de inexistência de débito, não poderá requerer a invalidação da arrematação
nos próprios autos da execução, cabendo-lhe tão somente o ajuizamento de ação autônoma

.nos termos do  § 4º, do art. 903,  CPC/2015
Nesse contexto, registre-se que o acórdão guerreado encontra-se em conformidade com

a jurisprudência do STJ, segundo a qual "a arrematação devidamente aperfeiçoada faz prevalecer o
direito do arrematante quando comparado com o direito de propriedade do executado sobre o bem"
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, AREsp n. 2.262.595/PR,
julgado em  DJe de . 8/4/2024,  11/4/2024)

Dessa forma, incide o óbice da Súmula n. 83/STJ.
Outrossim, extrai-se do trecho do acórdão acima transcrito a conclusão de que “tais

alegações, isto é, as concernentes à alegada falta de intimação da mulher do agravante e à
também suposta ausência de adequada descrição das exceções e benfeitorias existentes no imóvel,

. Assim, a pretensão de modificar ojá foram analisadas e refutadas por esta Turma Julgadora”
entendimento firmado, quanto à preclusão das matérias indicadas no recurso, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

“PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA (URGENTE). DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO  NÃO EVIDENCIADA. INDENIZAÇÃO POR VÍCIOS CPC/2015
CONSTRUTIVOS. MULTA DECENDIAL. DECISÃO DE ACORDO COM A
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JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
IRRESIGNAÇÃO QUANTO A MATÉRIAS DECIDIDAS. PRECLUSÃO.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o Tribunal CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que ‘a interpretação
fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função socioeconômica que
desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH,
leva a concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados,
deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade da seguradora
com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo próprio segurado
ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo como baliza a
expectativa de vida útil do imóvel, porque configuram a atuação de forças
normais sobre o prédio’ (  Rel. Ministra NANCYREsp 1.804.965/SP,
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de 1º/06 /2020). 27/05/2020,
3. Outrossim, ‘a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da
obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta
ao  do Código Civil’ (  Relator Ministro Ricardo art. 412 REsp 2.187.030/RS,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 24/2/2025,  5/3/2025)
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso, consignou
que ‘o novo julgamento abrange somente as questões apreciadas pelo
Tribunal Superior, estando preclusas as demais matérias, sequer conhecidas
no julgamento’. A modificação do entendimento firmado demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.”
(AgInt no  relator Ministro  Quarta AREsp n. 2.856.667/SP,  RAUL ARAÚJO,
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  24/6/2025,

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.952.314 / SP
Número Registro: 2025/0199385-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10073444320228260099 21114085920238260000 21914107920248260000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
AGRAVANTE : RODNEI MORAES MARIETTO
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO E SILVA MORETTO - DF014349

ATAIR CARLOS DE OLIVEIRA - SP179733
AGRAVADO : ALIADOSS CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADA : EDUARDA SILVA CHAVES TOSI - SP299607

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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